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CÂMARA MUNICIPAL DO PORTO

Aviso

Nos termos do n.º 2 do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de
16 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.º 177/2001, de 4 de Junho, torna-se público que a Câmara Munici-
pal do Porto vai proceder à discussão pública do projecto de altera-
ção ao alvará de loteamento n.º 7/93, cujo requerente é AUFERMA —
Investimentos Imobiliários, S. A., sito na Rua de Pinho Leal, refe-
rente aos lotes 1 e 2, a qual terá início no 9.º dia útil e término no
25.º dia útil após publicação.

O processo de loteamento, com número de identificação 62152/
05/CMP, encontra-se disponível todos os dias úteis na Direcção
Municipal de Urbanismo, pelo que deverá requerer a consulta do
mesmo no Gabinete do Munícipe, sito na Praça do General Humberto
Delgado, 266, Porto.

11 de Outubro de 2006. — Pelo Director do Departamento de Ges-
tão Urbanística e Fiscalização, (Assinatura ilegível.) 3000217657

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO MONIZ

Aviso

Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto no n.º 5
do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 497/99, de 19 de Novembro, torna-
-se público que, por meu despacho de 18 de Setembro de 2006, o
funcionário Ricardo Veloza Delgado (fiel de armazém, mercados e
feiras, escalão 1, índice 142) foi reclassificado para a carreira de
operário qualificado, categoria de operário (canalizador, escalão 1,
índice 142).

O reclassificado deverá aceitar a presente reclassificação profissio-
nal no prazo de 20 dias contados a partir da presente publicação no
Diário da República. (Processo isento de visto do Tribunal de Con-
tas.)

27 de Setembro de 2006. — O Presidente da Câmara, Gabriel de
Lima Farinha. 1000306917

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso

Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
torna-se público que, ao abrigo do artigo 26.º da Lei n.º 23/2004, de
22 de Junho, e do artigo 139.º do Código do Trabalho, aprovado
pela Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto, foram renovados por um
ano os contratos de trabalho a termo certo celebrados com Vânia
Peixoto Pais, auxiliar administrativa, com termo em 30 de Junho
de 2007, Carla Susana Silva Resende Lourenço e Andreia Carla Fer-
nandes Magalhães, auxiliares de acção educativa, com termo em 31
de Julho de 2007, e renovado por três anos o contrato de Diana
Almeida Bastos, auxiliar de acção educativa, com termo em 30 de
Junho de 2009.

13 de Setembro de 2006. — O Presidente da Câmara, Alfredo Oli-
veira Henriques. 1000306880

CÂMARA MUNICIPAL DO SEIXAL

Aviso n.º 87/DRH/SR-06

Exoneração

Para os devidos efeitos torna-se público que, por despacho da ve-
readora do Pelouro de Recursos Humanos, Património e Acção So-
cial, de 14 de Setembro de 2006, foi autorizado o pedido de exonera-
ção de João Paulo Carreira da Silva Peres, com efeitos a partir de 30
de Setembro de 2006.

12 de Outubro de 2006. — A Vereadora, Corália de Almeida Lou-
reiro. 3000217710

Aviso n.º 88/DRH/SE-2006

Nomeação

Concurso interno de acesso geral para provimento de três
vagas na categoria de encarregado — Referência n.º 02/2006

Para os devidos efeitos torna-se público que, por despacho do pre-
sidente da Câmara Municipal de 11 de Outubro de 2006, e na sequên-
cia do concurso interno de acesso geral, aberto através do aviso pu-
blicitado no Diário da República, 3.ª série, n.º 94, de 16 de Maio de
2006, foram nomeados definitivamente, nos termos do n.º 8 do arti-
go 6.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na categoria de
encarregado, os candidatos Vítor Pereira Vicente Ascenção, Natalino
de Jesus Custódio e José Gonçalves, ficando posicionados no índice 285,
escalão 1, devendo os mesmos aceitar o lugar no prazo de 20 dias,
contados a partir da data de publicação do presente aviso no Diário
da República. (Não carece de visto do Tribunal de Contas, nos ter-
mos da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto).

12 de Outubro de 2006. — A Vereadora, Corália de Almeida Lou-
reiro. 3000217711

CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL DE MONTE AGRAÇO

Aviso

Reclassificações profissionais

Para os efeitos previstos no n.º 5 do artigo 6.º do Decreto-Lei
n.º 497/99, de 19 de Novembro, torna-se público que, por despacho
do presidente da Câmara Municipal de 17 de Outubro de 2006 e no
uso da competência conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de
11 de Janeiro, conjugado com o artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 218/2000,
de 9 de Setembro, que aplicou à administração local o Decreto-Lei
n.º 497/99, de 19 de Novembro, foram as funcionárias Ana Sofia
Sequeiros Carvalho da Silva, Andreia Filipa Ferreira Nunes e Marta
Sofia Vieira Carvalho, auxiliares administrativas, escalão 1, índice 128,
(€ 412,06), do grupo de pessoal auxiliar, nomeadas em comissão de
serviço extraordinária, pelo período de seis meses, mediante o proce-
dimento de reclassificação profissional, para a categoria de assistente
administrativo, sendo posicionadas no escalão 1, índice 199, do gru-
po de pessoal administrativo, ao abrigo e nos termos do disposto nos
artigos 2.º, alínea e), 3.º e 5.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 218/2000, de
9 de Setembro, 6.º, n.º 2, 1.ª parte, do artigo 10.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei n.º 497/99, de 19 de Novembro.

As funcionárias reclassificadas deverão aceitar os respectivos luga-
res no prazo de 20 dias úteis a contar da publicação do presente aviso
no Diário da República. (Não carece de fiscalização prévia do Tribu-
nal de Contas.)

19 de Outubro de 2006. — O Presidente da Câmara, António Lopes
Bogalho. 3000217712

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso

Para os devidos efeitos, torna-se público o Regulamento Municipal
de Hospedagem, aprovado pela Assembleia Municipal em 21 de Se-
tembro de 2006, sob proposta aprovada pela Câmara Municipal na
reunião de 4 de Setembro de 2006:

Preâmbulo

A actividade de hospedagem — a par da instalação e funcionamento
dos empreendimentos turísticos — constitui um recurso fundamental
de complementaridade ao alojamento e prestação de serviços conexos,
assumindo assim uma importante função estrutural do município.

Com efeito, o aumento da oferta turística do município, acompa-
nhado pelo aumento considerável de visitantes, face às suas potencia-
lidades turísticas, ambientais, paisagísticas e culturais, justifica a adopção
de regras específicas para a instalação de estabelecimentos de hospe-
dagem de qualidade, permitindo, deste modo, consolidar uma alterna-
tiva mais flexível e diversificada da oferta de alojamento concelhia.

Pretende-se assim, com o presente Regulamento, definir regras e
princípios reguladores para a instalação, exploração e funcionamento
dos estabelecimentos de hospedagem, designados por hospedarias, casas
de hóspedes e quartos particulares.
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Assim:
Ao abrigo dos artigos 112.º, n.º 8, e 241.º da Constituição da Repú-

blica Portuguesa, e do estabelecido na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002,
de 11 de Janeiro, a Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara
Municipal, aprova o Regulamento Municipal dos Estabelecimentos de
Hospedagem:

CAPÍTULO I

Âmbito

ARTIGO 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento, elaborado ao abrigo do n.º 1 do artigo 79.º
do Decreto-Lei n.º 167/97, de 4 de Julho, alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 305/99, de 6 de Agosto, e 55/2002, de 11 de Março, regula
a instalação, exploração e funcionamento dos estabelecimentos de
hospedagem no município de Vila Nova de Gaia.

ARTIGO 2.º

Estabelecimentos de hospedagem

Para efeitos do estabelecido no presente Regulamento, são consi-
derados estabelecimentos de hospedagem os que se destinam a pres-
tar, mediante remuneração, serviço de alojamento temporário e ou-
tros serviços acessórios ou de apoio, sem fornecimento de refeições,
exceptuando pequenos-almoços, aos hóspedes e não sejam integrados
em estabelecimentos que explorem o serviço de alojamento nem
possam ser classificados em qualquer dos tipos de empreendimentos
previstos no n.º 2 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 167/97, de 4 de
Julho, alterado pelos Decretos-Leis n.os 305/99, de 6 de Agosto, e
55/2002, de 11 de Março, e no Decreto-Lei n.º 54/2002, de 11 de
Março.

ARTIGO 3.º

Classificação

Os estabelecimentos de hospedagem classificam-se em:

a) Hospedarias;
b) Casas de hóspedes;
c) Quartos particulares.

ARTIGO 4.º

Hospedarias

São hospedarias os estabelecimentos constituídos por um conjunto
de instalações funcionalmente independentes, situadas em edifício
autónomo, sem qualquer outro tipo de ocupação, que disponha até
15 unidades de alojamento e que se destinem a proporcionar, me-
diante remuneração, alojamento e outros serviços complementares e
de apoio a turistas.

ARTIGO 5.º

Casas de hóspedes

São casas de hóspedes os estabelecimentos integrados em edifícios
de habitação familiar, que disponham de quatro até oito unidades de
alojamento e que se destinem a proporcionar, mediante remunera-
ção, alojamento e outros serviços complementares e de apoio a turis-
tas.

ARTIGO 6.º

Quartos particulares

São quartos particulares aqueles que, integrados nas residências dos
respectivos proprietários, disponham de até três unidades de aloja-
mento e se destinem a proporcionar, mediante remuneração, aloja-
mento e outros serviços complementares, de carácter familiar.

CAPÍTULO II

Instalação

ARTIGO 7.º

Instalação

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se instalação de
estabelecimento de hospedagem o processo de licenciamento ou au-
torização para a realização de operações urbanísticas relativas à cons-
trução e ou utilização de edifícios ou suas fracções destinados ao fun-
cionamento desses serviços.

ARTIGO 8.º

Regime aplicável à instalação

1 — Os processos relativos à construção e adaptação de edifícios
destinados à instalação de estabelecimentos de hospedagem são regu-
lamentados pelo Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação,
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho, e deverão
obedecer às normas legais e regulamentares aplicáveis, nomeadamen-
te os planos municipais de ordenamento do território em vigor.

2 — Os projectos relativos à instalação de estabelecimentos de
hospedagem estão sempre sujeitos ao parecer do Serviço Nacional de
Bombeiros e da autoridade sanitária.

ARTIGO 9.º

Licenciamento ou autorização da utilização

1 — A utilização dos estabelecimentos de hospedagem depende de
licenciamento ou autorização municipal.

2 — O pedido de licenciamento ou autorização será feito mediante
requerimento dirigido ao presidente da Câmara Municipal e deverá
ser instruído com os elementos indicados no anexo I deste Regula-
mento.

3 — A licença ou autorização de utilização para estabelecimentos
de hospedagem é sempre precedida da vistoria a que se refere o arti-
go 11.º do presente Regulamento.

4 — O pedido de licenciamento ou autorização será indeferido e a
licença ou autorização será recusada quando os estabelecimentos de
hospedagem não cumprirem o disposto neste Regulamento e ou não
reunirem os requisitos indicados no anexo II ao presente Regulamento.

ARTIGO 10.º

Requisitos gerais

Os estabelecimentos de hospedagem devem obedecer aos seguintes
requisitos, para efeitos de emissão de licença ou autorização de utili-
zação:

a) Estarem instalados em edifícios devidamente licenciados ou au-
torizados pela Câmara Municipal;

b) Estarem instalados em edifícios bem conservados no exterior e
no interior;

c) Estarem todas as unidades de alojamento dotadas de mobiliário,
equipamento e utensílios adequados;

d) Possuírem nas respectivas portas sistemas de segurança de modo
a permitir a privacidade do hóspede;

e) A unidade de alojamento deverá dispor de uma janela ou sacada
com comunicação directa para o exterior, por uma abertura não in-
ferior a 1,2 m2, e dotada de um sistema que permita totalmente a
entrada de luz;

f) Encontrarem-se ligados às redes públicas de abastecimento de
águas e saneamento;

g) Cumprirem todos os demais requisitos previstos no anexo II ao
presente Regulamento.

ARTIGO 11.º

Vistoria

1 — A vistoria prevista no n.º 3 do artigo 9.º deve realizar-se no
prazo de 30 dias a contar da data da apresentação do respectivo re-
querimento e, sempre que possível, em data a acordar com o interes-
sado.

2 — A vistoria é efectuada por uma comissão composta por:

a) Dois técnicos a designar pela Câmara Municipal, dos quais pelo
menos um deve ter formação e habilitação legal para assinar projec-
tos correspondentes à obra objecto de vistoria;

b) O delegado concelhio de saúde;
c) Um representante do Serviço Nacional de Bombeiros e Protec-

ção Civil ou, em sua substituição, um representante da Companhia de
Bombeiros Sapadores de Vila Nova de Gaia;

d) Um representante do órgão regional ou local do turismo.

3 — Compete ao presidente da Câmara Municipal convocar as
entidades mencionadas nas alíneas b), c) e d) do número anterior com
a antecedência mínima de oito dias.

4 — A ausência das entidades referidas nas alíneas b), c) e d) do
n.º 2, desde que regularmente convocadas, não é impeditiva nem cons-
titui justificação para a não realização da vistoria.

5 — A comissão referida no n.º 2, depois de proceder à vistoria,
elabora o respectivo auto, devendo ser entregue uma cópia ao reque-
rente.
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6 — Quando o auto de vistoria conclua em sentido desfavorável,
não pode ser emitida a licença ou autorização de utilização.

7 — Sempre que ocorram fundadas suspeitas quanto ao cumprimento
do estabelecido no presente Regulamento, o presidente da Câmara
Municipal poderá, em qualquer momento, determinar a realização de
uma vistoria que obedecerá, com as necessárias adaptações, ao pre-
visto nos números anteriores.

ARTIGO 12.º

Alvará de licença ou autorização de utilização

1 — O alvará de licença ou autorização de utilização deve especi-
ficar:

a) A identificação da entidade titular da licença;
b) A identificação do explorador do estabelecimento;
c) A tipologia e designação ou nome do estabelecimento;
d) A localização do estabelecimento;
e) A capacidade máxima do estabelecimento;
f) O período de funcionamento do estabelecimento.

2 — Sempre que ocorra a alteração de qualquer dos elementos cons-
tantes do alvará, a entidade titular da licença ou autorização deve, no
prazo de 30 dias, requerer o averbamento ao respectivo alvará.

ARTIGO 13.º

Caducidade da licença ou autorização de utilização

1 — A licença ou autorização de utilização caduca:

a) Se o estabelecimento não iniciar o seu funcionamento no prazo
de um ano a contar da data da emissão do alvará;

b) Se o estabelecimento se mantiver encerrado por período supe-
rior a um ano, salvo por motivo de obras;

c) Quando ao estabelecimento seja dada uma utilização diferente
da prevista no alvará;

d) Sempre que no estabelecimento sejam introduzidas alterações
que modifiquem substancialmente as especificações constantes do
anexo II.

2 — Caducada a licença ou autorização de utilização, o alvará é
apreendido pela Câmara Municipal.

3 — A apreensão do alvará tem lugar na sequência de notificação
ao respectivo titular e entidade exploradora, sendo, de seguida, encer-
rado o estabelecimento.

CAPÍTULO III

Exploração e funcionamento

ARTIGO 14.º

Identificação

Os estabelecimentos de hospedagem devem afixar no exterior uma
placa identificativa, segundo o modelo previsto em anexo, a fornecer
pela Câmara Municipal, mediante o pagamento da taxa prevista na
tabela anexa ao Regulamento Municipal de Taxas e Outras Receitas
do Município de Vila Nova de Gaia.

ARTIGO 15.º

Arrumação e limpeza

Os responsáveis pelas unidades dos estabelecimentos de hospeda-
gem são obrigados a manter boas condições de higiene e conservação
para a utilização das mesmas, bem como providenciar a arrumação e
limpeza com uma periodicidade diária.

ARTIGO 16.º

Instalações sanitárias

Quando as unidades de alojamento dos estabelecimentos de hospe-
dagem não estiverem dotadas de instalações sanitárias privativas,
deverá existir, pelo menos, uma casa de banho de uso comum, por
cada duas unidades de alojamento.

ARTIGO 17.º

Zonas comuns

As zonas comuns colocadas à disposição dos utentes, nomeadamente
as salas de estar, de refeições, cozinhas, átrios ou outras, deverão estar
devidamente arrumadas e manter boas condições de higiene e conser-
vação.

ARTIGO 18.º

Acessos

As unidades de alojamento devem possuir um fácil acesso e manter
boas condições de higiene e conservação.

ARTIGO 19.º

Segurança

Os estabelecimentos de hospedagem devem observar as seguintes
condições de segurança:

a) Todas as unidades de alojamento devem ser dotadas de um sensor
iónico de detecção de fumos, devendo ainda ter um extintor de CO2;

b) Sempre que possível devem ser utilizados materiais com carac-
terísticas de não inflamáveis;

c) Em cada unidade de alojamento dos estabelecimentos de hospe-
dagem deverá existir uma planta do piso em que se insere, com a
indicação desenhada, de forma clara, do caminho de evacuação em
caso de incêndio e os números de telefone para serviços de emergência;

d) Nos estabelecimentos de hospedagem, os acessos ao exterior dos
edifícios deverão ser dotados de sistema de iluminação de segurança.

ARTIGO 20.º

Responsável

Em todos os estabelecimentos deverá haver um responsável, a quem
cabe zelar pelo seu bom funcionamento, assim como assegurar o cum-
primento das disposições do presente Regulamento.

ARTIGO 21.º

Informação

1 — Os preços a cobrar pelos serviços prestados deverão estar afi-
xados em local bem visível, devendo os clientes ser informados des-
tes aquando da sua entrada.

2 — Aos clientes deverá ainda ser facultado o acesso ao presente
Regulamento.

3 — O presente Regulamento deverá estar redigido em pelo menos
três línguas oficiais da União Europeia.

ARTIGO 22.º

Livro de reclamações

1 — Em todos os estabelecimentos de hospedagem deve existir um
livro de reclamações ao dispor dos utentes.

2 — O livro de reclamações é obrigatório e imediatamente facul-
tado ao utente que o solicite.

3 — O original de cada reclamação registada deve ser enviado pelo
responsável do estabelecimento ao presidente da Câmara Municipal,
no prazo máximo de cinco dias, devendo o duplicado ser entregue, de
imediato, ao utente, ficando o triplicado no livro de reclamações.

4 — O modelo de livro de reclamações é semelhante ao que se
encontra em uso para os empreendimentos turísticos, devendo ser
adaptado às especificidades da administração local.

ARTIGO 23.º

Estada

1 — Deve ser organizado um livro de entrada de clientes, do qual
conste a sua identificação completa e respectiva morada.

2 — O utente deve deixar a unidade de alojamento até às 12 horas
do dia de saída ou até à hora convencionada, entendendo-se, se não o
fizer, renovada a sua estada por mais um dia.

ARTIGO 24.º

Fornecimentos incluídos no preço

1 — No preço diário das unidades de alojamento está incluído,
obrigatoriamente, o consumo de água, de gás e de electricidade.

2 — O pagamento dos serviços pelo utente deverá ser feito aquan-
do da entrada ou saída, contra recibo, onde sejam especificadas as datas
da estada.

CAPÍTULO IV

Fiscalização e sanções

ARTIGO 25.º

Fiscalização

É da competência da polícia municipal, da fiscalização municipal,
das autoridades policiais e autoridades com competência atribuída por
lei o cumprimento e fiscalização das normas deste Regulamento.
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ARTIGO 26.º

Competência

1 — A competência para determinar a instrução do processo de
contra-ordenação, para aplicar a respectiva coima e eventuais san-
ções acessórias pertence ao presidente da Câmara, podendo a mesma
ser delegada em qualquer dos vereadores.

2 — A tramitação processual obedecerá ao disposto no regime geral
das contra-ordenações.

ARTIGO 27.º

Contra-ordenações e coimas

1 — As infracções ao disposto no presente Regulamento, e desde
que não previstas em lei especial, constituem contra-ordenações pre-
vistas e puníveis nos termos legais em vigor, com coima de montan-
te variável entre € 250 e 10 vezes o salário mínimo nacional.

2 — Quando o infractor for uma pessoa colectiva, os limites míni-
mos e máximos das coimas serão elevados para o dobro.

3 — A tentativa e a negligência são puníveis nos termos da lei.
4 — O produto das contra-ordenações e coimas por infracção ao

presente Regulamento constitui receita para o município, de acordo
com a legislação em vigor.

ARTIGO 28.º

Salário mínimo

Para efeitos do presente Regulamento, entende-se por salário mí-
nimo nacional a remuneração mínima garantida para a indústria e
serviços, actualizada nos termos do n.º 1 do artigo 1.º do Decreto-Lei
n.º 69-A/89, de 9 de Fevereiro, ou o que no momento da prática da
infracção for mais elevado.

ARTIGO 29.º

Sanções acessórias

Além das coimas referidas no artigo anterior, e em casos de extre-
ma gravidade, poderão ser aplicadas as seguintes sanções acessórias:

a) Encerramento provisório, até que estejam sanadas as deficiênci-
as determinadas;

b) Encerramento definitivo, com apreensão do alvará de licença
ou autorização de utilização para hospedagem.

CAPÍTULO V

Disposições gerais

ARTIGO 30.º

Taxas

1 — O licenciamento ou autorização, a vistoria e o fornecimento
da placa identificativa dos estabelecimentos de hospedagem encon-
tra-se sujeito ao pagamento das taxas previstas no anexo V do pre-
sente Regulamento.

2 — O anexo V será revogado com a entrada em vigor da tabela
anexa ao Regulamento Municipal de Taxas e Outras Receitas do Mu-
nicípio de Vila Nova de Gaia, na qual constarão as taxas a que se
reporta o presente Regulamento.

ARTIGO 31.º

Registo

1 — Todos os estabelecimentos de hospedagem devidamente licen-
ciados ou autorizados serão objecto de registo organizado pela Câma-
ra Municipal, segundo o modelo previsto no anexo IV do presente
Regulamento.

2 — O registo será comunicado ao Governo Civil do Porto.
3 — À Câmara Municipal é reservado o direito de utilizar os dados

constantes no registo referido nos números anteriores.

CAPÍTULO VI

Disposições transitórias e finais

ARTIGO 32.º

Estabelecimentos de hospedagem existentes

1 — O disposto no presente Regulamento aplica-se aos estabeleci-
mentos de hospedagem existentes à data da sua entrada em vigor,
sem prejuízo do disposto nos números seguintes.

2 — Os estabelecimentos de hospedagem referidos no número an-
terior devem satisfazer os requisitos previstos neste Regulamento, no
prazo máximo de dois anos. Exceptuam-se as situações que se ve-
nham a considerar tecnicamente inviáveis, desde que tal seja reco-
nhecido pela Câmara Municipal.

3 — Findo o prazo referido no número anterior deverá ser feita
uma vistoria, a realizar nos termos do previsto no artigo 11.º, com
vista à verificação do cumprimento deste Regulamento.

4 — Verificado o cumprimento do diploma, será emitido o alvará
de licença, autorização de utilização ou alteração de utilização.

ARTIGO 33 .º

Remissões

As remissões feitas para os preceitos que, entretanto, venham a
ser revogados ou alterados, consideram-se automaticamente transpos-
tas para os novos diplomas.

ARTIGO 34.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor após a sua publicação nos
termos legais.

3 de Outubro de 2006. — O Director Municipal de Administração
Geral, A. Carlos Sousa Pinto.

ANEXO I

1 — Elementos para instrução do pedido de licenciamento ou au-
torização:

O pedido de licenciamento ou autorização para estabelecimentos
de hospedagem deverá ser instruído com os seguintes elementos:

a) Requerimento tipo;
b) Comprovativo da legitimidade de requerente para efectuar o

pedido;
c) Declaração de inscrição no registo/início de actividade e ou do-

cumento comprovativo das obrigações tributárias do último ano fis-
cal;

d) Planta à escala 1:2000, ou superior, com indicação do local a
que se refere o pedido de licenciamento ou autorização;

e) Outros elementos que se considerem necessários para a caracte-
rização do pedido.

2 — Requerimento tipo:

Ex.mo Sr. Presidente da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia:

… (indicar o nome do requerente), na qualidade de … (proprietá-
rio, usufrutuário, locatário, titular de direito de uso, superficiário, man-
datário), residente em …, com o bilhete de identidade n.º … e contri-
buinte n.º …, solicita a V. Ex.ª o licenciamento ou autorização para
estabelecimentos de hospedagem, na classificação de … (indicar hos-
pedaria/casa de hóspedes/quartos particulares), para o local assinalado
na planta que se junta em anexo e cujas principais características se
descrevem a seguir:

Características:

I — Localização — (indicar a morada):

£ Na residência do requerente.
£ Em edifício independente.

II — Unidades de alojamento:

£ Número total de quartos de casal.
£ Número total de quartos duplos.
£ Número total de quartos simples.
£ Número total de camaratas (indicar número de camas).

III — Outras instalações:

£ Número de salas privadas dos hóspedes.
£ Número de salas comuns.
£ Número de salas de refeições.
£ Outras, quais …

IV — Instalações sanitárias:

£ Número de casas de banho com lavatório, sanita, bidé e banheira.
£ Número de casas de banho com lavatório, sanita, bidé e chuveiro.
£ Número de casas de banho privados dos quartos.
£ Dispõem de água quente e fria (s/n).
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V — Infra-estruturas básicas:

£ Com ligação à rede pública de água (s/n).
£ Com reservatório de água (s/n).
£ Com ligação à rede pública de saneamento (s/n).
£ Com telefone (s/n).
£ Outras, quais …

VI — Período de funcionamento:

£ Anual.
£ Sazonal.
 … a … (assinalar com X)

VII — Outras características a assinalar:
…
…
… (local), … (data).
Pede deferimento.
(assinatura do requerente).

ANEXO II

Requisitos mínimos das instalações
dos estabelecimentos de hospedagem

1 — Unidades de alojamento:
1.1 — Áreas mínimas:

a) Quarto de casal: 12 m2 com a dimensão mínima de 2,7 m;
b) Quarto duplo: 12 m2 com a dimensão mínima de 2,7 m;
c) Quarto simples: 10,5 m, com a dimensão mínima de 2,4 m;
d) Camarata: mínimo 3 m2 por cama, com a dimensão mínima de 10 m.

1.2 — Equipamentos das unidades de alojamento:

a) Camas;
b) Mesas de cabeceira ou soluções de apoio equivalente;
c) Iluminação suficiente;
d) Luzes de cabeceira;
e) Roupeiro, com espelho e cruzetas;
f) Cadeira ou sofá;
g) Tomadas de electricidade;
h) Sistemas de ocultação da luz exterior;
i) Sistema de segurança nas portas;
j) Tapetes;
k) Sistema de aquecimento e de ventilação.

2 — Infra-estruturas básicas:
2.1 — Deve existir uma instalação sanitária por cada duas unidades

de alojamento não dotadas com esta infra-estrutura.
2.2 — As instalações sanitárias devem ser dotadas de água quente

e fria.
2.3 — Deve haver um sistema de iluminação de segurança.
2.4 — Deverá existir, pelo menos, um telefone com ligação à rede

exterior para uso dos utentes.
2.5 — Onde não exista rede de saneamento, os estabelecimentos

devem ser dotados de fossas sépticas dimensionadas para ocupação
máxima admitida e para os serviços nele prestados.

ANEXO III

Placa identificativa

a) Colocar o estabelecimento a que se reporta a placa identificati-
va: hospedaria; casa de hóspedes; quartos particulares.

ANEXO IV

Registo

ANEXO V

Taxas
Euros

1 — Taxa de apreciação ............................................. 80
2 — Emissão de alvará de licença ou autorização de

obras de edificação ................................................... 100

2.1 — Acresce ao valor referido no número anterior,
por metro quadrado ................................................. 1,55

2.2 — Pelo prazo de execução, por cada mês ou fracção 15,5

3 — Vistorias para efeitos de concessão de licença ou
autorização de utilização:

3.1 — Hospedarias ....................................................... 30
3.2 — Casas de hóspedes ............................................. 20
3.3 — Quartos particulares .......................................... 15

4 — Emissão de alvará de licença ou autorização de
utilização:

4.1 — Hospedarias ....................................................... 200
4.2 — Casas de hóspedes ............................................. 100
4.3 — Quartos particulares .......................................... 50

5 — Fornecimento de placa de identificação de estabe-
lecimento de hospedagem ........................................ 50

3 de Outubro de 2006. — O Director Municipal de Administração-
-Geral, A. Carlos Sousa Pinto. 1000306844

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VERDE

Aviso

Para os devidos efeitos torna-se público que, por despachos do sig-
natário, de 28 de Setembro e de 3 de Outubro do corrente ano, foram
celebrados contratos de trabalho a termo resolutivo certo, nos ter-
mos da alínea h) do n.º 1 do artigo 9.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de
Junho, que aprova o regime jurídico do contrato individual de traba-
lho da Administração Pública, e da Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto,
que aprova o Código do Trabalho, com Fernando António Sousa No-
gueira, Manuel Oliveira Lago e Sousa e João de Oliveira Fernandes,
motoristas de pesados, e com Américo Rodrigues de Araújo, Luís
Manuel Cerqueira Rocha da Silva e Paulo Agostinho Dias de Sousa,
cantoneiros de limpeza, pelo período de um ano, produzindo efeitos
a partir de 2 e de 9 de Outubro do corrente ano, respectivamente.

9 de Outubro de 2006. — O Vereador do Pelouro do Desenvolvi-
mento e Inovação, António Fernando Nogueira Cerqueira Vilela.
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